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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MPC-MG/PRT 3ª Região n° 02/2018

Termo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais – MPC-MG e o Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais/Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região – PRT 3ª Região, com o objetivo de otimizar medidas e conferir maior eficiência, efetividade e eficácia à atuação dos partícipes no cumprimento de suas missões institucionais, no âmbito do Estado de Minas Gerais.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – MPC-MG, com sede na Av. Raja Gabaglia, nº 1.315, 3º andar, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte/MG, CEP 30.380-435, inscrito no CNPJ sob o nº 19.912.993/0001-04, neste ato representado por sua Procuradora-Geral, Dra. Elke Andrade Soares de Moura, e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO EM MINAS GERAIS/PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO - PRT 3ª Região, com sede na Rua Bernardo Guimarães, nº 1.615, Bairro Funcionários, Belo Horizonte/MG, CEP 30140-082, inscrito no CNPJ sob o nº 26.989.715/0034-70, neste ato representado por sua Procuradora-Chefe, Dra. Adriana Augusta de Moura Souza;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público do Trabalho cabe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis dos trabalhadores, bem como dos menores, incapazes e índios, decorrentes de relações de trabalho, fiscalizando o cumprimento da legislação trabalhista e buscando regularizar e mediar as relações entre empregados e empregadores (art. 83 da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que ao Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais compete zelar pela correta arrecadação e aplicação dos recursos públicos, com fiel observância aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da eficiência, da publicidade e da moralidade, devendo adotar as medidas pertinentes ao fiel cumprimento das normas que regem as finanças públicas (art. 32 da LC nº 102/2008);

CONSIDERANDO a necessidade de potencializar o alcance das finalidades institucionais dos partícipes;

CONSIDERANDO que a atuação conjunta do MPC-MG e do MPT-MG favorece a otimização de ações, conferindo-lhes maior eficiência, efetividade e eficácia;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA - TCT, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO GERAL
O presente TCT tem por finalidade institucionalizar mecanismos que garantam a permanente articulação entre os órgãos signatários, objetivando desenvolver estratégias e otimizar ações para conferir maior eficiência, efetividade e eficácia à atuação dos partícipes no cumprimento de suas missões institucionais, no âmbito do Estado de Minas Gerais, notadamente mediante:
a) Compartilhamento de informações quando se fizer necessário para cumprimento do presente TCT;

b) Promoção da capacitação de agentes públicos, do MPC-MG e da PRT-3ª Região, voltadas ao desenvolvimento das ações que decorrerem deste TCT;

c) Criação de comissão interinstitucional.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO COMPROMISSO DOS PARTÍCIPES

Os partícipes comprometem-se a:

a) fornecer os recursos necessários para a plena realização do presente TCT;

b) respeitar sempre o interesse público, que constitui o fundamento da presente parceria;

c) agir em consonância com os princípios da Administração Pública, mais especificamente os da moralidade, legalidade, isonomia, eficiência, impessoalidade e transparência;

d) observar as normas vigentes quanto à privacidade e sigilo das informações eventualmente levantadas em razão do presente TCT;

e) promover cursos, palestras, seminários e audiências públicas, com o objetivo de sensibilizar a sociedade civil local, bem como os integrantes e membros de suas instituições, acerca das ações que decorrerem deste TCT.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA COMISSÃO INTERINSTITUCIONAL
Fica criada a Comissão Interinstitucional MPC-MG/PRT-3ª Região, que se reunirá ao menos uma vez a cada bimestre, tendo como atribuições:

a) monitorar, acompanhar e avaliar o desempenho deste TCT e debater a implementação de novas ações; 

b) executar, nos moldes da legislação vigente, o intercâmbio mútuo de informações, necessárias para alcance do escopo do objeto deste TCT;

c) promover os levantamentos estatísticos e a verificação dos resultados obtidos a partir da parceria estabelecida neste TCT;

d) fomentar a articulação com outros órgãos, visando conferir maior efetividade às suas ações.

CLÁUSULA QUARTA - DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO INTERINSTITUCIONAL
A Comissão Interinstitucional MPC-MG/PRT-3ª Região será composta permanentemente pelo:

I – MPC-MG:

a) Procuradores do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais, designados pelo Procurador-Geral do MPC-MG;

II – PRT-3ª Região:

b) Procuradores do Ministério Público do Trabalho de Minas Gerais, designados pela Procuradora-Chefe da PRT-3ª Região;

§1º Integrarão temporariamente a Comissão Interinstitucional:

a) Membros e servidores do MPC-MG, designados pelo Procurador-Geral do MPC-MG, cujas atividades estejam relacionadas ao escopo do trabalho desenvolvido pela Comissão;

b) Membros e servidores da PRT-3ª Região, designados pela Procuradora-Chefe da PRT-3ª Região, cujas atividades estejam relacionadas ao escopo do trabalho desenvolvido pela Comissão.
§2º A instauração de eventual procedimento investigatório, decorrente de ações oriundas do presente TCT, seja no âmbito de atribuições do MPC-MG, seja da PRT-3ª Região, sujeitar-se-á ao princípio do Promotor Natural.

CLÁUSULA QUINTA - DOS REQUISITOS OPERACIONAIS

Os partícipes comprometem-se a atender aos requisitos operacionais necessários, efetuando o intercâmbio das informações e dados.
CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES

As informações indicadas no objeto deste TCT serão utilizadas, exclusivamente, nas ações institucionais de cada partícipe, aplicando-se àquelas classificáveis quanto ao grau de sigilo o disposto na legislação específica em vigor e nos seus respectivos regulamentos internos.

· 1º O acesso, a divulgação e o tratamento da informação classificada como sigilosa ou pessoal serão restritos a quem necessite conhecê-la, sob pena de responsabilidade daquele que tem a obrigação de resguardar o sigilo.

· 2º Em caso de divergência entre os órgãos partícipes quanto às normas aplicáveis ao tratamento confidencial dos documentos e informações, serão observados os critérios adotados pelo órgão de origem da informação ou dado.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ÔNUS FINANCEIRO

O presente TCT não acarretará ônus financeiro aos partícipes, que serão responsáveis por todos os procedimentos necessários ao seu cumprimento.
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

Como condição de eficácia, o presente TCT será publicado pelo MPC-MG e pela PRT 3ª Região, em seus respectivos Diários Oficiais, sob a forma de extrato.
CLÁUSULA NONA - DA DIVULGAÇÃO DO TCT
As partes acordantes providenciarão a divulgação do presente TCT em seus respectivos âmbitos internos e externos.

§1º Qualquer produção publicitária ou de divulgação do presente TCT deve observar as restrições dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente no que se refere à publicidade de imagens de adolescentes.

§2º O MPC-MG e a PRT 3ª Região, ao divulgarem os resultados obtidos com base neste Instrumento, farão referência expressa ao presente TCT e aos seus partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

Este TCT poderá ser modificado, no todo ou em parte, a qualquer momento, mediante acordo firmado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO
O presente TCT terá prazo indeterminado, com vigência a partir de sua assinatura, podendo ser rescindido pelo inadimplemento das obrigações assumidas pelos partícipes ou pela iniciativa unilateral de qualquer deles mediante notificação por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA POSTERIOR ADESÃO AO TCT
Poderão aderir a este TCT, na qualidade de parceiros e/ou apoiadores, todas as instituições públicas e privadas, de âmbito municipal, estadual, federal ou internacional, que manifestem, formalmente, seu interesse. Nesta hipótese, poderá ser firmado termo específico para definição do objeto da parceria e/ou apoio ofertado, após prévia oitiva dos integrantes da Comissão Interinstitucional MPC-MG/PRT-3ª Região.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos e não previstos neste TCT serão solucionados entre as partes, mediante acordo prévio entre os signatários.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Belo Horizonte - Seção Judiciária de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões oriundas do presente TCT.

E, por estarem justos e acordados, os partícipes firmam o presente instrumento, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2018.
Elke Andrade Soares de Moura
Procuradora-Geral do MPC-MG

Adriana Augusta de Moura Souza 

Procuradora-Chefe da PRT 3ª Região
Testemunhas:

_________________________________________

_________________________________________

